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Resolução nº 29 de 12 de junho 2001

“Regulamenta a concessão de adiantamento, ressarcimento de despesa de viagem e a concessão de diária aos Vereadores”
(alterado pela Resolução nº 66/2018 - https://www.camaradeareado.mg.gov.br/servicos/resolucoes/resolucao_2018_1537288979.docx )


A Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais, aprovou e a Mesa Diretora em seu nome promulga a seguinte:

RESOLUÇÃO:

Art. 1ºA. Conceder-se-á adiantamento, ressarcimento de despesa e diária aos Vereadores que enquadrarem nas situações previstas nos artigos 45 e 107 do Regimento Interno da Câmara Municipal, Resolução nº 17, de 05 de dezembro de 1995 e alterações posteriores.
Parágrafo único – O adiantamento, ressarcimento de despesa e diária previstos neste artigo efetuar-se-á ao Vereador indicado pelo Plenário, ou pelo Presidente da Câmara, em situações excepcionais, havendo interesse do Legislativo.

Art. 1º B. O valor da diária integral fica estabelecido em 8 Unidades Padrão de Vencimento - UPV, a ser paga por evento, obedecendo os seguintes valores: I – 1 UPV, quando o deslocamento do Vereador se der no horário do café da manhã; II – 03 UPVs, quando o deslocamento do Vereador se der no horário de almoço; III – 0,5 UPV, quando o deslocamento do Vereador se der no horário do café da tarde; IV – 03 UPVs, quando o deslocamento do Vereador se der no horário do jantar; V – 0,5 UPV, quando o deslocamento do Vereador se der no horário de café da noite."

Art. 1º C. Conceder-se-á adiantamento e diária aos Vereadores que solicitarem com 10 (dez) dias de antecedência ao Presidente autorização para viajar, com finalidade de obter recursos financeiros, junto aos Deputados Federais e Estaduais, cumpridos os seguintes requisitos:

I. Demonstração de Interesse Público;

II. Comprovar os resultados da viagem;

III. Relatório circunstanciado.

IV. Possibilidade de até 03 (três) viagens anuais para Belo Horizonte.

V. Possibilidade de até 01 (uma) viagem anual para Brasília.

VI. Com intuito de padronizar, todas as reservas de hotel serão feitas pela Secretaria-Geral.

Parágrafo único – O adiantamento e diária previstos neste artigo efetuar-se-ão ao Vereador em caráter excepcional, respeitados os incisos acima, demonstrando o real interesse e benefícios para o Município de Areado.

(alterado pela Resolução nº 33/2001 - https://www.camaradeareado.mg.gov.br/servicos/resolucoes/resolucao-n-33-2002.doc  )
(alterado pela Resolução nº 66/2018 - https://www.camaradeareado.mg.gov.br/servicos/resolucoes/resolucao_2018_1537288979.docx )

(alterado pela Resolução nº 85/2025 - https://www.camaradeareado.mg.gov.br/servicos/resolucoes/resolucao_2025_1744062470.docx  )


Art. 2º - Os Vereadores deverão prestar contas dos valores que lhes forem repassados a título de adiantamento e/ou ressarcimento para arcarem com os gastos de viagens de interesse do Legislativo, mediante relatório e exibição de documento legal hábil, a ser apresentado no primeiro dia útil imediato a seu regresso ao Município. 



Art. 3º - Em não havendo veículos oficiais do Município disponíveis para serem utilizados nas viagens de interesse do Legislativo, estas poderão ser feitas por transporte coletivos, táxis ou em veículos particulares de propriedade dos Vereadores.



§ 1º - As despesas com o uso de táxis deverão ser comprovadas mediante recibo e as com transporte coletivo, através de bilhetes de passagens.


§ 2º . No caso de uso de veículos particulares de propriedade do vereador, o  valor do Km rodado será fixado por meio de Portaria da Mesa Diretora, exigindo-se para tanto, a identificação da placa e a verificação da quilometragem inicial e final, acompanhado do relatório de viagem, com a conferência pelo servidor responsável pelo pagamento da despesa.
(alterado pela Resolução nº 66/2001 - https://www.camaradeareado.mg.gov.br/servicos/resolucoes/resolucao_2018_1537288979.docx )


§ 3º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, no que diz respeito ao uso dos veículos particulares, a Câmara Municipal não se responsabilizará por nenhum outro gasto adicional ou dano que possa vir a ocorrer.



Art. 4º - Aqueles que praticarem atos contrários às determinações previstas nesta Resolução, visando, mediante fraude, frustrar os mecanismos legais, estarão sujeitos às penalidades impostas à espécie pela legislação penal brasileira e demais normas incidentes, sem prejuízo da responsabilidade civil que seus atos vierem a ensejar.



Art. 5º - Constitui infração grave, punível na forma da lei, conceder ou receber adiantamento e/ou ressarcimentos indevidos.



Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Areado, em 12 de junho de 2001.

Luciana Oliveira da Silveira



  Vicente Domingos Pereira

            Presidente





          Vice-Presidente

Adilson Prado do Rosário

Secretário
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